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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

O Sr Reitor da Universidade de Taubaté, Dr Nivaldo Zöllner, encaminha a este Colegiado Ofício R nº 210/2005, de 19 de julho de 2005, solicitando a renovação do reconhecimento do Curso de Bacharelado em Administração: Habilitações em Hotelaria e Turismo, reconhecido pela Portaria 308/2002, de 21/08/02, nos termos da Deliberação CEE nº 07/2000.

O Conselho Estadual de Educação indica, por meio da CES, na sessão de 27/07/05, um especialista para elaborar relatório circunstanciado referente ao pedido de renovação do reconhecimento solicitado pela IES, o qual cumpriu sua designação apresentando seu relatório em 15 de setembro de 2005 (fls 211-217)

De posse do Parecer do Especialista, a Presidência da CES/CEE SP, por meio do Ofício CES 268/2005, de 11 de novembro de 2005, baixa diligência ao processo e encaminha Relatório à Instituição para que se manifeste a respeito das restrições do Especialista, à renovação do reconhecimento do Curso, em tela. 

Aos nove dias do mês de dezembro de 2005, a Universidade de Taubaté, por meio da reitoria, se manifesta dando resposta às questões levantadas pela especialista e apresentando anexo com a documentação para fundamentar a réplica ao parecer do ilustre especialista, conforme consta nos autos às fls 222-229.

1.2. APRECIAÇÃO

A matéria em pauta tem sustentação legal no Artigo 13 e 14 e seus respectivos parágrafos da Deliberação CEE nº 07/2000, que dispõe sobre autorização para funcionamento e reconhecimento de cursos e habilitações novos oferecidos por Instituições de Ensino Superior. 

Nos dados gerais e institucionais, projeto pedagógico, descrição do currículo e plano das disciplinas não há nenhuma observação a fazer, exceto as recomendações sobre adequações sugeridas pelo Especialista, no que pese à resposta institucional.

O Curso de Administração e suas Habilitações, estrutura-se em 3.632 horas, com 70 vagas num regime anual, conforme indicam as fls 34 e 39 dos autos.

Sobre o corpo docente, a Universidade demonstra com documentação suplementar que a realização de concursos durante o ano de 2005, alterou substancialmente o quadro docente, atendendo os requisitos mínimos de titulação. O corpo docente do referido Curso é composto de 22 professores, dos quais 02 doutores (9%), 09 mestres (41%), 08 especialistas (37%) e 03 graduados (13%)  destaca-se que dos especialistas 05 se encontram em fase de titulação (mestrado) e 02 (doutorado).

A refutação ao relatório do especialista elaborada pela Universidade, foi de grande importância para esta relatoria exarar as considerações do presente Parecer.

No Relatório Circunstanciado do Especialista que recomenda uma “renovação provisória”, figura não existente na legislação deste Conselho, argumenta (fl 215) que a Instituição não cumpriu as recomendações do parecer anterior, constantes no Processo 640/2001, após quatro anos de desenvolvimento do curso. Entre elas, todas refutadas com contundência pela Universidade, uma merece destaque por esse relator: 

“ Reformular a proposta de uma única habilitação para duas habilitações – uma em gestão hoteleira e outra em área da Administração que contemple necessidades de formação superior da região. Desvincular a área de turismo do curso, evoluindo para a criação de um curso de bacharelado em Turismo” 

O documento que responde o relatório do especialista, com a finalidade de refutá-lo, por vezes, de forma veemente o avaliador como opositor, demonstra que a fragilidade maior apontada deve-se ao fato de que a Resolução do CNE 4/2005, que versa sobre as Diretrizes Curriculares para o Curso de Administração asseguram sua implantação até Julho de 2007, razão pela qual a Universidade não procedeu nenhuma alteração na denominação do curso para o processo seletivo de 2006. 

Ainda que as Diretrizes, conforme exposto, possibilitem a Instituição adequar o referido Curso até 2007, garantindo as linhas de formação que a mesma elegeu como prioridades, entende essa relatoria que, uma vez, determinadas as Diretrizes, a Instituição deveria ter readequado o projeto pedagógico no quesito habilitações que explicitam a nomenclatura do curso. Pois, embora as Diretrizes deêm amparo as linhas de formação no Curso de Administração, elas devem ser apresentadas num novo projeto pedagógico próprio e não em habilitações. Isto posto, deveria ter levado a Instituição a repensar o oferecimento do Curso nas condições atuais para a seleção do presente ano.

Pelo exposto na documentação e amparado pelo relatório do Especialista, pelas respostas às questões levantadas na réplica elaborada pela IES, o relator considera os dados documentais suficientes para a conclusão do presente parecer. 

2. CONCLUSÃO

Aprova-se o pedido de renovação de reconhecimento do Curso de Administração - Habilitações em Hotelaria e Turismo da Universidade de Taubaté, pelo prazo de dois anos, a fim de que o Curso seja adequado às Diretrizes Curriculares, em vigor.

A presente renovação de reconhecimento tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação do Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 04 de Abril de 2006.

a) Cons. José Rubens Lima Jardilino

                                                                Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Eduardo Martines Junior, Fábio Romeu de Carvalho, Farid Carvalho Mauad, Francisco de Moraes, Francisco José Carbonari, João Cardoso Palma Filho, José Rubens Lima Jardilino, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 05 de abril de 2006.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

              Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 19 de abril de 2006.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente 
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